
PARECER Nº 640, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 138, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe estabelece princípios, prazos e demais atos necessários para a tramitação responsável e ágil de processos relativos à vida funcional dos servidores da educação pública estadual.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O referido projeto de lei visa regulamentar a tramitação de documentos sobre a vida funcional dos servidores do quadro da educação da rede estadual de ensino. Embora a pretensão do projeto de lei seja nobre, é necessário observar a competência legislativa para a presente propositura que neste caso é de iniciativa do Poder Executivo, conforme preceitua o artigo 24, §2º item 4, abaixo transcrito:

“Artigo 24 -....

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;”
Pelo exposto, constitucionalmente, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 138, de 2019.
a) Gilmaci Santos - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Gilmaci Santos, contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 12/6/2019.
a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Janaina Paschoal - Heni Ozi Cukier - Emidio de Souza (favorável ao projeto) - Marta Costa - Dra. Damaris Moura - Thiago Auricchio - Gilmaci Santos - Marina Helou (favorável ao projeto) - Carlos Cezar - Tenente Nascimento
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe estabelece princípios, prazos e demais atos necessários para a tramitação responsável e ágil de processos relativos à vida funcional dos servidores da educação pública estadual.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a medida proposta obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, por meio de processo legislativo que compreende a elaboração de lei ordinária, cuja iniciativa cabe a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
O projeto não fere as competências do Poder Executivo, constantes do § 2º do citado artigo 24, tampouco as atribuições do Governador, arroladas no artigo 47, uma vez que não constitui limitação ao exercício da direção superior da administração estadual (inciso II do art. 47 da Constituição Estadual) ou disposição sobre a organização e funcionamento da administração estadual, impedimento constante do art. 47, inciso XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual.
O que se busca com a propositura, nas palavras do autor, é assegurar o respeito aos direitos dos servidores, com a devida atenção à tramitação da sua vida funcional.
Conclusão.
Ante ao todo acima exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 138, de 2019.
É o parecer.
a) Emidio de Souza.

